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EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO  ESTADUAL.  FISIOTERAPEUTA.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA NR 15, DO MINISTÉRIO 
DO  TRABALHO  E  EMPREGO.  ANALOGIA  VEDADA.  AUTONOMIA 
ADMINISTRATIVA  DO  ESTADO.  EXISTÊNCIA  DE  REGULAMENTAÇÃO 
LEGAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO ANEXO IX, 
DA  LEI  ESTADUAL  N.º  7.376/2003.  ADICIONAL  NOTURNO  DEVIDO. 
REGIME DE PLANTÃO. APLICAÇÃO DO ART. 77 DA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL N.º 58/2003. PRECEDENTES DO STJ. REFORMA DA SENTENÇA. 
FIXAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PROVIMENTO PARCIAL.

1.  Os adicionais noturno e de insalubridade não podem ser concedidos ao servidor 
estadual com base na aplicação analógica de diplomas legais editados por outros 
entes federados.

2. O Anexo IX, da Lei Estadual n.º 7.736/2003, que instituiu o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração para o Grupo Ocupacional Serviços de Saúde do Poder 
Executivo do Estado da Paraíba, fixou o valor do adicional de insalubridade em R$ 
40,00.

3. “É devido o adicional noturno ao servidor que trabalha no regime de plantão. 
Precedente.”  (STJ,  AgRg  no  Resp  1310929/DF,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 16/05/2013, Dje 22/05/22013).

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento referente à 
Remessa Necessária  n.º  0005286-42.2010.815.0251, em que figuram como partes 
Janaína Kerly Pereira e o Estado da Paraíba.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba,   seguindo o voto do Relator,  à unanimidade,  em 
conhecer da Remessa Necessária e dar-lhe provimento parcial.

VOTO.

O Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos determinou a Remessa da Sentença, 
f. 93/96, por ele prolatada nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por  Janaína 
Kerly Pereira de Sousa em face do Estado da Paraíba, que julgou procedente o 
pedido, condenando o Ente Estatal a pagar à Autora o adicional de insalubridade em 
grau médio (20%), com base no Anexo n.º 14 da NR 15-MTE, e o adicional noturno 
de 25% sobre sete horas de cada plantão, retroativamente a agosto de 2008, quando 



de  seu  ingresso  no  exercício  do  cargo  de  fisioterapeuta  no  Hospital  Regional 
Deputado  Jandhuy  Carneiro,  com reflexos  no  terço  de  férias  e  na  gratificação 
natalina,  corrigidos  monetariamente,  acrescidos  de  juros  moratórios,  além  de 
honorários advocatícios fixados em 15% do valor da condenação, submetendo a 
Sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Não houve interposição de Recurso, Certidão f. 98. 

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária.

A Lei Estadual n.º 7.376/2003, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração para o Grupo Operacional Serviços da Saúde do Poder Executivo do 
Estado da  Paraíba,  no  qual  está  incluído  a  Autora,  prevê,  em seu Anexo IX,  o 
pagamento do adicional de insalubridade no valor fixo de R$ 40,00.

Os Tribunais Pátrios1 firmaram entendimento no sentido de que a aplicação 
analógica de normas editadas por outros entes federados, relativas ao funcionalismo 
público respectivo, fere o princípio constitucional da autonomia administrativa, e os 

1ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM  RADIOLOGIA.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE  E  FÉRIAS.  ARTIGO  18  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  PRINCÍPIO 
FEDERATIVO.  AUTONOMIA POLÍTICA E  ADMINISTRATIVA DOS ENTES FEDERADOS. 
INAPLICABILIDADE DAS LEIS FEDERAIS 1.234/50 E 7.394/85 E DO DECRETO 92.790/86. 1. 
Os servidores públicos estaduais estão submetidos ao regime jurídico próprio de seus estados, em 
virtude  da  repartição  de  competências  constitucionais,  que  em respeito  ao  princípio  federativo, 
instituído pelo artigo 18 da Constituição Federal, confere autonomia política e administrativa a todos 
os  entes  federados,  que  serão  administrados  e  regidos  pela  legislação  que  adotarem,  desde  que 
observados  os  preceitos  constitucionais.  Diante  disso,  infere-se  que  cada  ente  federado  pode 
organizar  seu  serviço  público,  instituindo regime jurídico  que  irá  reger  suas  relações  com seus 
servidores. 2. As normas insertas nas Leis Federais 1.234/50 e 7.394/85 e no Decreto 92.790/86, não 
se  aplicam  ao  recorrente,  pois  as  matérias  referentes  às  férias  e  ao  adicional  de  insalubridade 
encontram-se disciplinadas, no Estado de Goiás, pelas Leis estaduais 10.460/88, 11.783/92 e pelo 
Decreto 4.069/93. 3.  Como servidor público estadual, o recorrente está sujeito às normas do estatuto 
próprio do Estado ao qual pertence, não havendo se falar na prática de qualquer ato ilegal ou abusivo 
por parte da autoridade apontada como coatora, bem como em direito líquido e certo a ser amparado.  
4. Recurso ordinário a que se nega provimento (STJ, RMS 12.967/GO, Rel. Ministro Vasco Della  
Giustina,  Desembargador  convocado  do  TJ/RS,  Sexta  Turma,  julgado  em  06/09/2011,  DJe 
26/09/2011).

APELAÇÃO  CÍVEL.  MUNICÍPIO  DE  SÃO  JOSÉ  DO  OURO.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  NA  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL. 
DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. Inexistente a previsão legal, em lei  
municipal, do pretendido adicional, mostra-se desnecessária a produção de prova pericial, por se 
tratar  de  questão  unicamente  de  direito.  A Administração  Pública  está  adstrita  ao  princípio  da 
legalidade e, portanto, somente pode fazer aquilo que a lei determina, nos termos do art. 37, da CF. 
Quanto ao adicional de insalubridade, há previsão no artigo 7º, XXIII, da Constituição Federal. A 
determinação,  contudo, por força do disposto no artigo 39, § 3º,  da Constituição Federal,  não é 
diretamente aplicável aos servidores públicos, DEPENDENDO DE REGULAMENTAÇÃO PELO 
PODER  EXECUTIVO  DO  ENTE  PÚBLICO  EM  QUE  INSERIDA  A  REALIDADE  SOB 
ANÁLISE,  competindo  a  este  dispor  acerca  do  regime  de  trabalho  e  remuneração  dos  seus 
servidores, pois a matéria é de interesse próprio. A Lei Municipal nº 1601/2002 limita-se a prever, 
em seu artigo 72, quais vantagens, além dos vencimentos, poderão ser pagas aos servidores, não 
prevendo o pagamento do pretendido adicional. Inexistente a previsão legal, em lei municipal, do 
pretendido adicional, não se pode condenar o demandado ao pagamento dos referidos valores, sob 
pena de ferimento ao princípio da legalidade. APELO DESPROVIDO (TJRS, Apelação Cível n.º 
70052412475,  Quarta Câmara Cível,  Rel.  José Luiz  Reis de Azambuja,  julgado em 27/02/2013, 
Diário da Justiça do dia 11/03/2013).



servidores  submetidos  a  vínculo  jurídico-administrativo  estatutário  não  são 
alcançados pelas normas celetistas, e vice-versa.

Destarte, a pretensão da Promovente em ver aplicada a NR-15 para fixação 
do  adicional  de insalubridade na razão de 20% sobre seu vencimento básico é 
insubsistente, pelo que impõe-se a reforma da Sentença, a fim de que este pedido 
seja julgado parcialmente procedente e o Promovido condenado à implantação da 
gratificação  de  insalubridade  apenas  no  valor  nominal  de  R$  40,00,  conforme 
previsto pela legislação vigente, e ao pagamento das parcelas retroativas e de seus 
reflexos sobre o décimo terceiro salário e as férias.

Quanto  ao  adicional  noturno,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o 
entendimento de que este adicional é devido aos servidores que desenvolvam suas 
atividades entre 22h e 5h da manhã do dia seguinte, ainda que trabalhem em regime 
de plantão2, pelo que, sendo esta a hipótese dos autos, mantenho a Decisão do Juízo 
que determinou o pagamento da referida parcela na razão de 25% (vinte e cinco por 
cento)  sobre  as  sete  horas  de  cada  plantão,  nos  termos  do  art.  77,  da  Lei 
Complementar Estadual n.º 58/2003.

Posto  isso,  conhecida  a  Remessa  Necessária,  dou-lhe  provimento  tão 
somente para reformar a Sentença e julgar parcialmente procedente o pedido 
de implantação do adicional de insalubridade no valor de R$ 40,00, mantendo 
a Decisão nos seus demais  termos, e,  considerando que a Autora decaiu de 
parte mínima do pedido, mantenho a condenação de honorários fixada pelo 
Magistrado.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto 
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva).  Presente à 
sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira

2ADMINISTRATIVO. DELEGADO. POLICIAL CIVIL. DF. ADICIONAL NOTURNO. REGIME 
DE  PLANTÃO.  CABIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  1.  É  devido  o 
adicional noturno ao servidor que trabalha no regime de plantão. Precedente. 2. Agravo regimental 
não provido (STJ, AgRg no REsp 1310929/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 16/05/2013, DJe 22/05/2013).

RECURSO  ESPECIAL.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGENTES  DA 
POLÍCIA  FEDERAL.  REGIME  DE  PLANTÃO  (24H  DE  TRABALHO  POR  48H  DE 
DESCANSO).  ADICIONAL NOTURNO.  ART.  7º,  IX,  DA CF/88.  ART.  75  DA LEI  8.112/90. 
CABIMENTO.  PRECEDENTES  DO  TST.  SÚMULA 213/STF.  1.  O  servidor  público  federal, 
mesmo aquele que labora em regime de plantão, faz jus ao adicional noturno quando prestar serviço 
entre 22h e 5h da manhã do dia seguinte, nos termos do art. 75 da Lei 8.112/90, que não estabelece 
qualquer restrição. 2. "É devido o adicional noturno, ainda que sujeito o empregado ao regime de 
revezamento" (Súmula 213/STF) [...] 4. Recurso especial não provido (STJ, REsp 1292335/RO, Rel.  
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 15/04/2013).



Relator


